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    1. INTRODUÇÃO





    As obras intelectuais decorrentes das criações do espírito sempre estiveram presentes na vida do homem, desde tempos imemoriais. Não só foram fundamentais para a formação da sociedade, como continuam a ter a mesma importância em sua transformação.




    O Direito de Autor é de elaboração recente, considerando em sua concepção de direito que protege,1 2 ele não surgiu devido a uma espécie de súbita inspiração, antes sendo o ponto de chegada de uma lenta evolução.3




    Os textos foram os primeiros objetos a se beneficiarem dos auspícios desse direito e sempre desempenharam papel fundamental, condicionando as decisões políticas e legislativas sobre o tema.




    Estudos históricos apontam o Estatuto da Rainha Ana, de 1710, como a primeira legislação,4 5 6 7 8 que resguardou os interesses dos autores.




    O instituto britânico do séc. XVIII limitou os privilégios dos editores de livros, que fora outorgado à Companhia dos Livreiros de Londres no século XVI.




    O Estatuto da Rainha Ana foi um importante marco na história do Direito de Autor, ele não só reconheceu os autores como os principais beneficiários da lei; como também estabeleceu o conceito de que os direitos patrimoniais sobre a obra deveriam ter prazo limitado e, posteriormente a esse período estabelecido em lei, as obras cairiam em o domínio público.




    Por fim, ele também legislou sobre um tema que até hoje gera debate: o acesso ao conhecimento – o Estatuto de Ana obrigou os editores a depositarem, a título gratuito, em cada uma das bibliotecas públicas existentes,9 uma cópia de cada livro confeccionado.




    A lei tentou harmonizar a expansão de normas para a proteção ao Direito de Autor para que ele pudesse obter remuneração adequada pelas suas atividades e a retração dessa mesma proteção com o objetivo de assegurar o acesso e a utilização das obras pelo público.




    Alguns princípios que amparam o Direito de Autor, no Brasil e no mundo, nos remetem à legislação britânica de 1710.




    O sistema jurídico do Direito de Autor no Brasil nunca sofreu alteração em sua base principiológica de influência francesa sob o qual ele foi erigido, o droit d’auteur. As alterações atentaram-se exclusivamente à opção política feita pelo legislador brasileiro de como a matéria seria regulamentada.




    Inicialmente, o Direito de Autor foi instituído por normas esparsas e, posteriormente, por uma legislação especial.10 11 Em 1916, alguns de seus preceitos deslocaram-se para Código Civil de Beviláqua, o mesmo fenômeno político-legislativo repetiu-se em 1940, quando outros preceitos foram transferidos para o Código Penal de Alcântara Machado.12 Em 1973, mais uma vez, o legislador optou por regulamentar a matéria por legislação especial, Lei 5.988, o mesmo método foi reiterado em 1998, Lei 9.610.13 Mas ainda temos normas que regulamentam o Direto de Autor no Código Penal.14




    Paralelamente à revisão da lei do Direito de Autor de 1998, ocorreu a popularização e a expansão da internet.15 16 17 Ela possibilitou que um número imensurável de pessoas acessem uma infinidade de informações18 disponibilizadas pela rede de computadores e um dos maiores desafios que a tecnologia digital coloca ao Direito de Autor tem a ver com a facilidade e o baixo custo com que podem ser feitas múltiplas cópias e elas serem distribuídas sob forma digital, com agravante de as cópias serem réplicas perfeitas do original19 o que não sucedia em regra com a cópia analógica, de pior qualidade.20




    A internet, que teve sua matriz de desenvolvimento os Estados Unidos, não apenas facilitou o acesso à informação,21 mas também propagou o sistema do copyright pelo mundo.




    Com o surgimento da Sociedade da Informação – cuja dinâmica formativa é a internet – vários juristas se debruçaram sobre o tema para compreender os reflexos disso no Direito de Autor.




    Em linhas gerais, ocorre uma cisão entre os estudiosos. Uma corrente prioriza o acesso ao conhecimento como necessário à apropriação dos instrumentos para o desenvolvimento intelectual.




    Eles argumentam que tanto as relações sociais quanto os institutos jurídicos tornaram-se mais complexos com o advento da Sociedade da Informação, isto fez que a legislação sobre os Direitos de Autor ficasse obsoleta frente aos avanços tecnológicos e, em muitas vezes, a proteção ao autor acaba sendo obstáculo ao acesso do conhecimento.22




    A outra corrente reveste-se de características protecionista ao autor e sua criação; eles defendem que o sistema autoral não necessita de radical transformação nos fundamentos sobre o qual se assenta, apenas pequenos ajustes em sua legislação se fazem necessários para atualizá-la,23 pois o autor carece de amparo legal para sua proteção perante as novas tecnologias24. Pensamento sintetizado por Oswaldo Santiago que descreve que “o autor nasceu, sem dúvida, com a predestinação de ser espoliado, apesar das leis baixadas para protegê-lo25“, pois “a própria natureza do seu direito, de controle dificílimo, complexo e em alguns casos praticamente impossível, sempre tornaram [o Direito de Autor] alvo de violações e atentados”.26 Pois o autor perde o controle de seu patrimônio e, não raro, fica ao desamparo da proteção legal em face da omissão específica da lei sobre fato novo surgido da tecnologia mais avançada.27




    Há uma linha tênue entre o Direito de Autor e o acesso ao conhecimento. Em tese, ambos deveriam existir em perfeita simetria. Acontece, porém, que esses direitos podem entrar em conflito entre si. O direito de acesso à cultura pode ameaçar esvaziar o Direito de Autor; o Direito de Autor pode criar obstáculos ao acesso à cultura. 28 A realidade demonstra um descompasso entre eles. Ambos os institutos digladiam-se em disputa ideológica entre a tradição decorrente do droit d’auteur (direito do autor), sistema europeu ou continental, e o copyright (direito de cópia), sistema anglo-saxão. Essa dicotomia principiológica é traduzida pelo desequilíbrio entre interesses públicos e privados.




    Esse cenário, por vezes, disfarça o manejo político de empresas que exploram comercialmente a obra intelectual; ávidos em auferirem maiores lucros com a possibilidade da flexibilização a Lei do Direito de Autor em prol do acesso ao conhecimento.




    Aqui, situamos o objeto de nosso estudo. Nesse contexto de grande fluidez e polissemia terminológica.29 Nessa arena de conflitos e paradoxos, analisaremos as transformações históricas que o Direito de Autor sofreu até fixação em um suporte tangível, a evolução internacional e as possíveis mudanças provocadas pela publicação de reproduções de obras literárias30 no ambiente digital.




    A internet (comutação de um número incomensurável de redes fracionadas) tem sua premissa solidificada na digitalização31 universal. Observa José Oliveira Ascensão32 que a constituição da rede possibilitou que todo tipo de informação estivesse disponível e que todo o público teria o mais largo acesso. No ambiente digital, não estariam disponíveis apenas conteúdos livres, mas também uma pluralidade de obras protegidas que foram criadas a partir da base digital ou para ela transportadas por meio de digitalização.




    Tais considerações bastam para pôr em evidência a dificuldade que envolve a determinação sistemática, segundo um critério lógico satisfatório, do campo de incidência do Direito de Autor33. Assim como a identificação do agente que transgrediu as normas do Direito de Autor para possíveis responsabilizações civil, administrativa e penal.34




    Nesse contexto de conflito de direitos, essa pesquisa terá por objetivo estudar a dinâmica formativa do Direito de Autor nas obras literárias que culminará com a revisão da Lei 9610/98, proposta pelo Ministério da Cultura.




    No decorrer do trabalho, pretenderemos identificar e analisar as articulações conceituais das dimensões teóricas que as obras literárias enfrentam no ambiente criado pela revolução tecnológica, ponderando pelo equilíbrio entre proteção ao Direito de Autor e o acesso conhecimento que influenciou e ainda poderá influenciar as decisões políticas legislativas.




    Ciente que seria impossível pretender exaurir todos os problemas trazidos às obras literárias pela era digital, algumas questões de maior candência foram escolhidas com o objetivo de proporcionar um entendimento do tema proposto.




    




    

      

        1 Cf. Carlos Alberto Bittar. Direito de autor na obra feita sob encomenda. P. 1.


      




      

        2 Cf. Fábio Ulhoa Coelho. Curso de Direito Civil. P. 276


      




      

        3 Cf. UNESCO. Abc do direito do autor, p. 8.


      




      

        4 Cf. Carlos Alberto Bittar. Curso de Direito Autoral. P. 14.


      




      

        5 Cf. Carlos Alberto Bittar. Contornos Atuais do Direito de Autor. P. 31.


      




      

        6 Cf. Antônio Chaves. Direito de Autor. P. 25-26.


      




      

        7 Cf. Rodrigo Morais. Os Direitos Morais do Autor: Repersonalizando o Direito Autor. P. 29.


      




      

        8 Cf. Leonardo Estevam de Assis Zanini. Estatuto da Rainha Ana: estudos em comemoração aos 300 anos da primeira lei de copyright. Revista do Tribunal Regional Federal 1ª. Região, v. 22, p. 27-38.


      




      

        9 Em 1710, havia nove bibliotecas públicas na Grã-Bretanha, as bibliotecas da Universidade de Oxford e Cambridge, quatro bibliotecas da Universidade da Escócia, a biblioteca do Sion Collegeem Londres e a biblioteca da Faculdade de Direito em Edimburgo.


      




      

        10 Lei 496/1898, de 01/08/1898.


      




      

        11 “Firmou-se na doutrina que o conceito de sui generis ao direito de autor, viso que ele não se enquadrava nos limites estreitos das categorias tradicionais e nem se ajusta aos contornos de um código” Cf. Carlos Alberto Bittar. Direito de autor na obra feita sob encomenda. P. 15.


      




      

        12 José de Alcântara Machado de Oliveira cursou a Faculdade de Direito de São Paulo, da qual viria a ser professor de Medicina Legal, dedicando-se à advocacia e à política. Em 1938, Alcântara Machado foi convidado a elaborar o anteprojeto do Código Penal, tarefa que concluiu em março desse ano. O anteprojeto foi posteriormente decretado, com ligeiras modificações.


      




      

        13 De acordo com o art. 115 da Lei 9.610, ainda estão em vigor o art. 17 e seus §§ 1º e 2º da Lei 5.988.


      




      

        14 E.g. artigo 184 do Código Penal. Redação dada pela Lei 10.695, de 1º.7.2003.


      




      

        15 Internet é a abreviação de Interconnected Network ou internetwork. O Art. 5, I do PL 2126 de 2011 que “estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da internet no Brasil” define internet como o conjunto de meios de transmissão, comutação e roteamento de dados, estruturados em escala mundial, bem como os protocolos necessários à comunicação entre terminais, incluídos ainda os programas de computador específicos para esse fim. BRASIL. Projeto de Lei PL 2126/2011que estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da internet no Brasil. Disponível em: <http://www.camara.gov.br /proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=517255>. Acesso em 2 jul. 2011.


      




      

        16 A Anatel define internet como: “nome genérico que designa o conjunto de redes, os meios de transmissão e comutação, roteadores, equipamentos e protocolos necessários à comunicação entre computadores, bem como o “software” e os dados contidos nestes computadores;” Cf. Norma 004/95 da Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL), aprovada pela Portaria n. 148, de 31 de maio de 1995, do Ministério das Comunicações, item 3, alínea a, Anexo A.


      




      

        17 Conforme observa Manuel Castells, desde a sua origem em 1960-4, o conceito de internet criado por Paul Baran na Rand Corporation teve como base a comunicação através da troca de informação, o sistema tornava a rede independente de centros de comando e controle, as informações seguiam rotas próprias ao longo da rede, podendo ser remontadas e voltar a ter sentido coerente em qualquer ponto da rede. A primeira rede de computadores, se chamou ARPANET, em homenagem a Agência de Projetos de Pesquisa Avançada (ARPA) do Departamento de defesa dos EUA, entrou em funcionamento em 1º de setembro de 1969 e tinha como objetivo criar um sistema de comunicação invulnerável a ataques nucleares. A sociedade em rede – volume I: A era da informação: economia, sociedade e cultura, p. 82-83.


      




      

        18 Cláudia Trabuco relata que “as questões colocadas pelo advento da digitalização repercutem-se igualmente no âmbito da aplicação efetiva dos direitos exclusivos do autor. Avolumam-se os problemas causados pela facilidade de cópia numa época em que o papel dos utilizadores finais passou de simplesmente passivo a progressivamente mais ativo na produção daquelas.” O direito de reprodução de obras literárias e artísticas no ambiente digital. P. 28


      




      

        19 Cf. Alexandre Dias Pereira. Música e Electrónica: sound sampling, obras de computador e direitos de autor na internet. In: Direito da Sociedade da Informação. v. V, p. 327.


      




      

        20 Cf. José Alberto Vieira. Download de obra protegida pelo Direito de Autor e uso privado. In: Direito da Sociedade da Informação, v. VIII, p. 448.


      




      

        21 “Informação é o resultado de toda e qualquer exteriorização de ideias ou conhecimento, seja ou não comunicado a terceiros.” Cf. Sofia de Vasconcelos Casimiro. A responsabilidade civil pelo conteúdo da informação transmitida pela internet. P. 13.


      




      

        22 Destacam-se, entre outros, a Coordenação Geral de Direito Autoral, do Ministério da Cultura da Cultura do Brasil, e o GPOPAI – Grupo de Pesquisa em Políticas Públicas para o Acesso à Informação.


      




      

        23 Entendo que há necessidade de algumas modificações urgentes, mas me parece que seja o caso de uma reforma ampla neste momento. Acredito que a estrutura central de nossa Lei de Direitos Autorais continua válida, apesar de tudo que se lê, e se lê bastante, sobre a inadequação ou a insuficiência do sistema de Direito Autoral dentro do quadro das novas tecnologias. Penso que não é o caso de serem criados novos institutos, mas sim de se reverem paradigmas e disposições da disciplina atual, adaptando-a à realidade atual. Cf. Manoel J. Pereira dos Santos. Principais tópicos para uma revisão da lei de direitos autorais brasileira. In: Direito da Sociedade da Informação. v. IX, p. 169.


      




      

        24 Eg. ABDA – Associação Brasileira de Direito Autoral; ABRAMUS – Associação Brasileira de Música e Artes e ABL – Academia Brasileira de Letras. Ver: José de Oliveira Ascensão. Direito Autoral. 2ed. P. 7. “Toda a estrutura legal do Direito de Autor está hoje obsoleta”. Cf. Carlos Fernández Ballesteros. El viejo mundo del derecho de autor. Discurso proferido no II Congresso Ibero-Americano de Direito de Autor e Direitos Conexos. In Num novo Mundo de Autor? II Congresso Ibero-Americano do Direito de Autor e Direitos Conexos. Lisboa, 15-18 de novembro de 1994. Lisboa: Cosmos/Arco-Íris, Tomo I, 1994. P. 50. “Los principios cardinales no han cambiado.”


      




      

        25 Cf. Oswaldo Santiago. Aquarela do direito autoral: história, legislação, comentários; Três acórdãos do Supremo sobre questões de direitos autorais. P. 89.


      




      

        26 Ibidem.


      




      

        27 Cf. Plínio Cabral. Revolução tecnológica e direito autoral, p. 25.


      




      

        28 Cf. José Oliveira Ascensão. Direito fundamental de acesso à cultura e direito intelectual. In: SANTOS, M. (Coord.). Direito de autor e direitos fundamentais, p. 18.


      




      

        29 Cf. Manuel A. Carneiro da Frada.Vinho Novo em Odres Velhos? A responsabilidade civil das operadoras de internet e a doutrina comum da imputação de danos. In: Direito da Sociedade da Informação, v. II, p. 10.


      




      

        30 “A obra literária é, em regra, obra artística, ou seja, da espécie arte literária, a qual, por sua vez, pode dar forma a uma obra científica.” Cf. Walter Moraes. Artistas intérpretes e executantes, p. 53. Neste sentido Eduardo Vieira Manso esclarece que a tradicional denominação tricéfala das obras protegidas pelo Direito de Autor – obras literárias, artísticas e científicas – não mais atende às conceituações científicas que derivam da Teoria Geral do Direito de Autor. Com efeito, a expressão obras intelectuais é mais abrangente e mais genérica, sem embargo também não indicar o exclusivo objeto do Direito de Autor. Obra literária, lato senso, é a que se exprime literariamente, seja mediante escrita, seja oralmente. A obra literária tanto pode ser artística, como científica, como meramente referencial, etc. Cf. Eduardo Vieira Manso. A informática e os direitos intelectuais, p. 2.


      




      

        31 A digitalização, conversão de sinais digitais (alias, meras sequências da combinação dos dígitos “0” e “1”) é hoje um processo generalizado para a fixação e comunicação, em suporte próprio, de qualquer tipo de uma obra ou elemento informativo. Cf. Alberto de Sá de Mello. Os multimedia – regime jurídico. In: Direito da Sociedade da Informação, v. II, p. 85-86.


      




      

        32 Cf. José de Oliveira Ascensão. Estudos sobre Direito da internet e da Sociedade da Informação. P. 46.


      




      

        33 Cf. Walter Moraes. Artistas intérpretes e executantes, p. 53.


      




      

        34 “Para garantia de efetiva proteção ao direito de autor, existem sanções de ordem civil, administrativa e penal.” Cf. Carlos Alberto Bittar. Direito de autor na obra feita sob encomenda. P. 25.


      


    


  




  

    2. CORPUS MECHANICUM





    A história do Direito de Autor começa a existir muito antes das histórias dos autores, ela se confunde com a fixação da obra sobre uma base que permitisse sua transmissão.




    Para Cláudia Trabuco35 fundada em Joseph Kohler, a atividade criativa é dividida em três fases:




    a) a representação ideal que correspondente ao modo de como o autor constrói a obra em seu espírito e que não depende ainda de qualquer tipo de expressão da ideia abstrata;




    b) a concessão de uma primeira forma àquela representação ideal que apelida de forma interna e que diz corresponder, em rigor, à individualidade de cada criador;




    c) a forma externa que diz respeito à concretização final da ideia em forma diretamente perceptível pelos sentidos.




    O suporte de fixação é de grande relevância para o Direito de Autor, sobre eles convergem todos os feixes de proteção. O Direito de Autor, como conjunto de normas, visa precipuamente a proteção da forma com que se exterioriza a pensamento ou o sentimento humano.36




    Ensina Carlos Alberto Bittar que “para receber amparo legal, a criação deve ser exteriorizada e inserida em um suporte”.37 A proteção ao autor ocorrerá somente após o assentamento da criação em uma base.38 39




    Luís Manuel de Menezes Leitão ensina que o Direito de Autor, em sentido objetivo, não regula a atividade de criação intelectual como tal, mas apenas resultado dela.40




    Por esse motivo, a lógica do sistema sobre o qual se fixa o Direito de Autor não protege as ideias, sob pena de criar obstáculos a evolução cultural.




    José Oliveira Ascensão esclarece que, caso as ideias fossem protegidas, inviabilizaríamos o progresso da humanidade, colocando em risco o princípio da liberdade 41. Ainda a esse respeito, Delia Lipszyc afirma: “as ideias não são obras e, portanto, seu uso é livre” 42; e Antônio Chaves complementa o entendimento afirmando que “a ideia sem suporte material poderá ser aproveitada por qualquer pessoa”.43 Claude Colombet adverte: “seria perigoso que uma pessoa se dissesse proprietária de suas ideias”,44 pois nos apropriarmos delas, arruinaríamos a evolução humana. E Carlos Alberto Bittar com base em Silvio Rodrigues, as ideias pertencem ao acervo cultural da humanidade e são insuscetíveis de atribuição particularizada, como propriedade, a determinada pessoa.45




    A Constituição Federal de 1988, incorporando a essência das democracias contemporâneas, proíbe qualquer espécie de censura, seja de natureza política, ideológica ou artística (art. 220, § 2º), vedando todo procedimento que busque impedir a livre circulação de ideias e reproduzir comportamentos autoritários nos vários contextos sociais. 46




    E por fim, entendemos que, caso as ideias fossem protegidas destruiríamos o princípio da segurança jurídica, um dos pilares sobre os quais se assenta não só Direito de Autor, mas todo o Direito como ciência, pois se instalaria um ambiente caótico diante da impossibilidade de identificação da autoria das ideais, fazendo o Poder Judiciário incompetente para resolver os conflitos e garantir os direitos; abalando a própria estrutura de poder do Estado.




    Assim, para ensejar a tutela do Direito de Autor, tanto em termos jurídicos, quanto em termos práticos, as criações do espírito (corpus misticum) devem ser exteriorizadas em uma obra (corpus mechanicum).47




    Visando aprofundar o desenvolvimento de nossa análise, observaremos, a seguir, a evolução do suporte material sobre a qual a escrita foi inserida e como ela influenciou as primeiras prerrogativas – ainda que incipientes – do Direito de Autor, pois a única condição imposta à exteriorização é sua perceptibilidade, a constatação da obra por pessoas distintas do seu autor.




    2.1 - Da tradição oral ao papiro





    A comunicação é necessidade do ser humano. Desde a antiguidade, o homem buscou mecanismos para perenizar suas experiências. Ele viu na tradição oral o primeiro recurso intangível com tal fim.48 49 50




    Posteriormente, a humanidade valeu-se de outros recursos encontrados na natureza, como a pedra e o barro; para propagar as suas ações por meio de representações gráficas e símbolos.




    Uma das primeiras revoluções do corpus mechanicum ocorreu quando do advento do papiro, pois ele facilitou o transporte, o manejo e, consequentemente, o desenvolvimento da escrita.




    O papiro mais antigo de que se tem notícia foi encontrado em Saqqara,51 na tumba de um nobre da I Dinastia (2920 a 2770 a. C.), chamado Hemaka.52




    O direito moral de paternidade foi a primeira preocupação dos autores em relação a suas criações.




    Para atestar a originalidade de suas obras, o ceramista Aristonotos (séc. VI a. C.), atestava a autoria por uma inscrição: “feita por Aristonotos”.53 O poeta Teógnis de Mégara (séc. VI a. C.), colocou um “selo” em suas obras para evitar que fossem plagiadas.54 Posteriormente, essas técnicas de autenticação das obras foram adotadas por outros artistas.




    O poeta epigramático latino Marcial55 (séc. I d. C.) foi o primeiro a conferir à palavra plagiarius56 sentido para conduta de furto literário.57 58 São treze epigramas em que Marcial ataca os plagiários II, 20; I, 38; I, 29; I, 52; I, 53; I, 63; XII, 63; I, 66; I, 72; VII, 77; XI, 94; X, 100 e X, 102.59




    Segundo Reina Marisol Troca Pereira, etimologicamente, o termo plagium, deriva do latim plaga e do grego plágios que nomeava uma rede usada para caçar, atividade que ficou conhecida como plagium. Posteriormente, o uso metafórico designou o criminoso (plagiarius) que raptava crianças e homens livres para depois vendê-los como escravos.60 61




    Há que se ter cuidado para não confundir o plágio (o furto literário) com o que os antigos romanos chamavam de imitatio (imitação) e os gregos de μίμησις (mímesis, imitação).




    A imitação era o nome que os antigos davam ao procedimento em que o autor, para produzir sua obra, retomava de alguma forma a obra de outro autor, consagrado pela tradição literária, dando um tratamento próprio aos elementos dele emprestados. Observa Robson Tadeu Cesila62 que o próprio poeta latino Marco Valério Marcial se utilizou dessa técnica, copiando o estilo literário de outras obras de autores latinos, em especial Catulo, Virgílio e Ovídio.




    Eduardo J. Vieira Manso, explica que sempre existiu a sanção moral ao plágio, que impunha o repúdio público a quem o praticasse: desonra e desqualificação nos meios intelectuais.63




    Nesse sentido, Antonio Chaves ensina que, tanto em Roma quanto na Grécia antiga, “não havia sanções que reprimissem a cópia não autorizada de qualquer obra artística ou literária, e a única coerção imposta ao plágio era a veemente condenação da opinião púbica.” 64




    Por essa razão, a corrente majoritária65 66 dos especialistas em autoria não reconhece a noção de Direito de Autor na antiguidade.67 68




    Luís Manuel de Menezes Leitão69 e Silmara de Silmara Juny de Abreu Chinellato70 chamam a atenção a recentes estudos de diversos textos do Direito Romano (Institutas de Gaio 2.77, 2.78, D.41.1.9.1, D.41.1.9.2, Institutas de Justiniano 2.1.33 e 2.1.34 e Paulus D.6.1.23) e concluem que, apesar das distinções que os juristas romanos faziam entre o suporte físico da obra e a criação intelectual, a matéria era sempre tratado como questão relativa à propriedade.




    Em sentido contrário, Delia Lipszyc,71 consubstanciando-se aos ensinamentos de Marie-Claude D’Ock, argumenta que o Direito de Autor existia na antiguidade. Sob o prisma do direito patrimonial,72 73 a autora cita como exemplo de que Terêncio recebeu sobre a representação de sua obra teatral O Eunuco.74




    Referente ao direito moral, informa que os autores romanos tinham a faculdade de decidir sobre a divulgação de suas obras (direito ao inédito) e que os plágios eram malvistos pela opinião pública (normas de trato social, como leciona Miguel Reale).75




    Ademais, a autora salienta que o direito a integridade da obra também foi conhecido, em 330 a. C.: uma lei ateniense ordenou que cópias exatas dos grandes clássicos fossem depositadas nos arquivos do Estado, pois tanto os copistas quanto os atores não estavam respeitando os textos.76




    A corrente doutrinária a qual se filia Délia Lipszyc tem sustentado que o Direito de Autor sempre existiu, embora durante longo tempo não tivesse encontrado expressão no plano legislativo.77




    Pensamento esse sintetizado por Marie-Claude Dock, citada por Carlos Alberto Bittar78 e Guilherme C. Carboni, a autora defende que o Direito de Autor existia em estado abstrato e o silêncio da legislação romana não invalida o reconhecimento do direito às criações intelectuais pelos costumes. Então, condicionar a existência do direito apenas à iniciativa do Estado seria o mesmo que negar a existência do direito consuetudinário79 assim como as normas de trato social.




    O rolo (volumen ou rotulus) era o livro na Antiguidade.80 81 Sua folha era fabricada a partir do papiro, planta encontrada no vale do Nilo.




    O processo da obtenção desse suporte era complexo: cortava-se o caule do papiro em lâminas, posteriormente, elas eram dispostas em camadas perpendiculares, coladas, batidas e lixadas com pedra-pomes, ao final desse processo, encontra-se a folha de papiro que estava apta a receber a escrita.




    A queda do Império Romano do Ocidente, no século IV, interrompeu a rota do papiro. Contudo, ele continuou a ser ocasionalmente empregado – ao menos até o século V, nos livros; e até o século XIII, nos diplomas ou em certos manuscritos litúrgicos.82




    O papiro foi utilizado como suporte à escrita por quase 4.000 anos e, mesmo quando substituído pelo pergaminho, ele continuou a ser utilizado por, pelo menos, mais oito séculos.




    2.2 - Do códice à imprensa





    Foi o pergaminho que substituiu o papiro. A palavra pergamena é encontrada pela primeira vez no começo do século IV. 83




    Três foram os fatores fundamentais para a mudança do papiro para o pergaminho como suporte físico à escrita: a) maior durabilidade;84 b) facilidade de manuseio85 e c) a escassez do papiro.




    O pergaminho era obtido da pele (geralmente de cabra, carneiro, cordeiro ou ovelha), uma vez preparado, ele poderia ser dobrado.




    Vários pergaminhos costurados e encadernados formavam o codex, ou seja, o livro (forma muito semelhante pela qual ainda o conhecemos hoje).




    É muito surpreendente constatar que o codex ou códice surge nos sombrios anos da Baixa Antiguidade, porém adverte Fréderic Barbier, que o termo latim codex teve a primeira aparição por meio de Marcial, no ano 85 d. C. Tratava-se, originalmente, de várias lâminas de madeira (lat. caudex) juntas por um laço sobre as quais eram anotadas apontamentos sem valor durável.86




    Talvez a consequência mais nefasta em relação à alteração do suporte material tenha sido que muitos rolos em papiros, julgados obsoletos e de menor importância, não foram reproduzidos para o pergaminho (códice).




    O fenômeno do desperdício é geralmente observado quando ocorre uma mutação técnica onde o suporte majoritário é abandonado em detrimento de novo suporte.87




    Na Idade Média, as cópias das obras eram manuscritas, uma atividade lenta, trabalhosa e com elevado custo, o que, limitava o número de cópias88 e, devido à influência da Igreja na durante esse período, muitas vezes, cabia a ela a seleção de quais obras seriam reproduzidas.




    Até o século XI, o trabalho de fabricação dos livros se desenvolve, quase que exclusivamente nos monastérios e em outras casas religiosas. A partir do século XII, com o surgimento das primeiras Universidades,89 a ascensão da burguesia urbana ao poder e a introdução do papel90 ao Mundo Ocidental, fizeram que os livros saíssem do mundo religioso para os ateliês de copistas laicos.




    Fabio Maria de Mattia91 observa que, naquele período, os copistas tinha suas prerrogativas defendidas por normas jurídicas, os estatutos das corporações, sendo certo que o mais antigo data de 6 de dezembro de 1275 e, entre outros, temos os de 1316, 1342, e 1403, o que garantiam o verdadeiro monopólio na reprodução dos manuscritos, quaisquer que fosse os assuntos, a favor da profissão do copista, situação mantida até a descoberta da impressão.




    As descobertas realizadas durante a Idade Média não proporcionaram saltos substanciais na evolução do Direito de Autor, haja vista que os meios de reprodução continuavam precários, reduzindo-se a manuscritos.




    Ademais, as cópias das obras eram limitadas a reduzido número de exemplares.92 93 94




    José Carlos Costa Neto considera que os fatores que obstruíram o desenvolvimento do Direito de Autor durante a Idade Média foram a preocupação com a disseminação dos temas religiosos pelos manuscritos realizados em monastérios, o que dificultou a identificação da autoria das obras e a ausência de interesse econômico.95




    Observa-se também que o sistema produtivo ainda era baseado na agricultura e na troca de produtos, o que inviabilizava o acesso a bens culturais.96




    A principal mudança foi o aparecimento de um novo corpus mechanicum, o papel; que constituía um suporte mais barato, um custo dez vezes menor do que o pergaminho. O papel também era produzido em maior quantidade e em maior velocidade. Ele se mostrou mais adaptado às aplicações das técnicas tipográficas.97




    Mesmo após a criação do papel, séc. II a. C., o pergaminho foi utilizado como suporte à escrita por ainda quase dez séculos, somente no fim do século XI o papel aparece nas atas da chancelaria normanda da Sicília,98 substituindo o pergaminho totalmente no século XIV, com a invenção da imprensa.




    Essa informação é importante, pois Johann (ou Henne) Genfleisch zur Laden teria sido o principal responsável pela invenção da tipografia em caracteres móveis, cujo provável surgimento ocorreu no outono de 1438, em Estrasburgo.




    2.3 - Gutenberg e a invenção da imprensa





    Os primeiros materiais impressos datam o ano de 1454. A Bíblia de 42 linhas, ou B 42, foi a mais significativa produção de Gutenberg e ocupa lugar de honra nos anais da história da impressão.




    A criação da imprensa foi um marco histórico, pois ela impulsionou a produção em massa dos livros no Ocidente.




    A escrita, em certa maneira, foi banalizada, devido à multiplicação dos exemplares.99 O aumento das respectivas tiragens das obras provocou uma queda vertiginosa dos preços e consequentemente um aumento do público leitor.




    Adverte Afrânio Peixoto, citado por Antônio Chaves: “Foi o livro que pôs termo à Idade Média”,100 referindo-se a indústria de Gutenberg.




    Os livros saídos das prensas era um produto semiacabado, requerendo ainda uma intervenção manuscrita para a sua finalização.101




    O livro manuscrito e o livro impresso pós-Gutenberg baseiam-se nas mesmas estruturas fundamentais do códex. Ambos são compostos por folhas dobradas, costurados e protegidos por uma encadernação, além de empregar as mesmas estruturas de identificações (páginas, numerações, índices e sumários).102 Há continuidade entre o formato do livro manuscrito e do livro impresso, embora se tenha acreditado durante muito tempo na ruptura total entre ambos.




    Os manuscritos não desapareceram com a invenção de Gutenberg, eles sobreviveriam ainda por muito tempo, até o século XVIII, estendendo-se, em certos casos, ao século XIX, pois, para os textos proibidos, cuja existência deveria permanecer secreta, a cópia manuscrita continuava sendo a regra.103




    Durante a Renascença, adotou-se o sistema de concessão de privilégios,104 assim, apenas determinados impressores e editores tinham a autorização para reproduzir, “muito raramente, os autores eram contemplados por este direito”.105




    Luís Manuel de Menezes Leitão106 salienta que houve quatro categorias de privilégios: de impressão, de livros, de autores e territoriais.




    Os privilégios de impressão eram concedidos perpétua ou temporariamente, com o objetivo de compensar os investimentos e atenuar os riscos financeiros, inerentes à atividade de impressão.107 Isso porque os equipamentos de impressão e os materiais utilizados tinham custos elevados, e a recuperação desses gastos por meio das vendas dos livros era lenta e aleatória.108




    Assim, as regras estabelecidas para a nascente tecnologia da impressão não visavam os direitos do autor da obra produzida, mas os interesses dos que detinham o controle dos meios de produção.109




    Piola Caselli, citado por Antonio Chaves,110 distingue o primeiro privilégio de impressão foi concedido a Giovanni da Spira (Johann aus Speyer), em 18 de setembro 1469,111 ele obteve um monopólio de reprodução em Veneza durante cinco anos, pois escolheu cidade como local para exercer a sua indústria; sua tipografia se destacou pelos impressos Epistulae ad familiares de Marcus Tullius Cicerus.




    O privilégio de livros tutelava a impressão de determinadas obras ou categorias de obras enquanto os privilégios de autores protegiam obras de certos criadores intelectuais.




    Temos como exemplo desse privilégio os concedidos por Veneza a Marco Antonio Sabellico, em 1º de setembro 1486 pela sua obra Historiæ rerum Venetarum libri XXXIII, devido ao valor de sua obra sobre a história de Veneza, recebeu o direito de convencionar a impressão dela da maneira que entendesse e vedando que outras pessoas a reproduzissem. Pier Francesco da Ravenna, em 3 de janeiro de 1492 recebeu privilégio semelhantes pela sua obra intitulada Foenix.112




    Por fim, os privilégios territoriais correspondiam à proibição de impressão de determinadas obras em algumas regiões em benefício de pessoas determinadas.




    Outro propósito da concessão dos privilégios era efetivar a censura113 das obras literárias, por razões de ordem política ou religiosa114 115 e vigiar estritamente a imprensa,116 pois, os governantes já a viam como poderoso instrumento de influência política e social.




    Do fim do século XV ao início do XVIII, a história da imprensa foi marcada pela publicação de diversos éditos reais e ordenanças que concediam privilégios,117 os quais foram difundidos por toda a Europa, com similares características e observando uma base comum para a proteção dos livros.118




    Em linhas gerais, as entidades corporativas (guildas) dos editores e livreiros reproduziam obras dos antigos autores clássicos assim como também obras religiosas. Lembra Antonio Chaves que, quando se tratava de algum escritor novo, parecia muito mais importante a contribuição do editor (em reproduzir a obra) que a do autor (que a criou), sendo todas as garantias concedidas àquele.119




    A impressão se desenvolveu durante o Renascimento, esse período da História da Europa, recebeu tal nome em virtude da redescoberta e revalorização das referências culturais da Antiguidade Clássica.




    Assim as reproduções, em sua maioria, eram sobre obras literárias que hoje classificaríamos como obras caídas em domínio público, logo, não havia proteção e muito menos interesse à tutela de direitos patrimoniais do autor, porém, como foi aludido anteriormente, o alto custo para a produção das matrizes tipográficas e, sendo elas de propriedade das guildas dos editores e livreiros, estabeleceu um juízo de valor sobre o qual a atividade principal carecedora de proteção era a atividade tipográfica e não o Direito de Autor, sendo a criação literária um acessório àquela.120




    Esses elementos, associados ao conceito de que o Direito de Autor tinha a natureza de direito de propriedade,121 fez que a posse do manuscrito fosse a única garantia de que o escritor ou dramaturgo era proprietário da obra; uma vez vendido o trabalho ao editor, nada mais lhe restava de direito sobre a criação intelectual.122




    Sobre o Direito de Autor no sistema anglo-saxão (inglês), comenta Leonardo Estevam de Assis Zanini123 que a atribuição em conceder privilégio de impressão era do Tribunal de Direito (Star Chamber). Em 1557, por um édito real, as corporações de ofício dos editores e livreiros de Londres (Company of Stationers of London), passaram a ser a detentoras do monopólio de impressão na Inglaterra, o direito de impressão passou a ser “perpétuo”124 e circunscritos aos membros da corporação.




    Além da exclusividade na atividade de reprodução, a Company of Stationers of London foi legalmente habilitada a apreender livros “ofensivos” que violassem os padrões sociais estabelecidos pela Igreja e Estado.




    Sob esse fundamento se desenvolveu todo o sistema de concessão de privilégio inglês.




    Os interesses dos editores e dos governantes combinaram de tal modo que fez com que os autores vivessem à margem dos acontecimentos.




    Enquanto os editores e livreiros desfrutavam de reserva de mercado para aumentar seus lucros,125 os governantes dispunham de eficiente instrumento de controle das matérias impressas, neutralizando qualquer possibilidade de manifestação contrária aos valores impostos. Além do mais, os governantes recebiam uma remuneração pela concessão do privilégio.




    O desenvolvimento da indústria editorial e à ascensão da burguesia126 ao poder – ocasionando o aumento do número de leitores – impulsionaram os autores a criarem obras para atender esse novo mercado cultural, porém as publicações de seus trabalhos enfrentavam os obstáculos do sistema editorial comandado pelas guildas dos editores e livreiros.




    Uma maneira de contornar sistema dos privilégios de impressão era dedicar as obras literárias a bispos, reis, príncipes, duques – enfim, aos poderosos do dia, buscando o beneplácito e, licença para impressão do material criado,127 assim como publicar sob um patrocínio.




    Dirceu de Oliveira Silva128 lembra que o espanhol Miguel de Cervantes y Saavedra, “para garantir o privilégio de imprimir o seu Dom Quixote de La Mancha e vendê-lo nos reinos de Castela pelo espaço de dez anos, dedicou a obra imortal a Dom Alonso Diego Lopes de Zuniga y Sotomayor, Duque de Bejar, marquês de Gibraleon”.




    Também verificamos situação análoga nas obras: O Príncipe de Nicolau Maquiavel, escrita em 1513 com o objetivo de receber um alto cargo na corte de Lourenço de Médici; Os Lusíadas, que Luís Vaz de Camões conseguiu publicar em 1572 graças à influência do Rei D. Sebastião e, por fim, em O Leviatã, escrito por Thomas Hobbes e publicado em 1651, dedicado a Sir Francis Godolphin, membro do Parlamento Inglês.




    A forma de convivência “aparentemente” pacífica entre os autores e os livreiros, foi se desgastando ao longo dos séculos.




    As insatisfações recorrentes ao sistema de privilégios encontraram guarida nos ideais propagados pela Reforma: a rejeição as tradições e a procura de explicação racional para todas as coisas. O regime dos monopólios começou a ruir, pois os autores129 tomaram conhecimento da importância de seus trabalhos e procuraram melhor recompensa de seus esforços e sacrifícios.




    Esses dados permitem alguma especulação sobre o eventual desaparecimento do livro: Jean-Philippe de Tonnac130 afirma que o e-book não matará o livro. Umberto Eco131 explica que os suportes modernos tornam-se rapidamente obsoletos, enquanto Jean-Claude Carrière132 esclarece que consegue ler um livro impresso em latim no fim do século XV,133 um texto impresso há cinco séculos, mas é incapaz frente um cassete eletrônico ou um CD-ROM com apenas poucos anos de idade.
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